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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz da Graciosa, 12 de Fevereiro de 2000
O Conselho do Governo Regional, reunido em Santa Cruz, a 12 de Fevereiro, no termo da visita estatutária à ilha Graciosa, apreciou o processo relativo à obra de grande reparação e adaptação ao ensino secundário da Escola EB 2,3/S de Santa Cruz, cujo concurso público para execução da respectiva empreitada deverá ser lançado no segundo trimestre deste ano e verificou o bom andamento das obras de reparação da Escola EB/JI de Santa Cruz, comparticipada em 85% pelo Governo Regional.

Foi, ainda, apreciado o andamento dos trabalhos respeitantes à 2ª fase do projecto de execução dos núcleos de Pescas e Recreio Náutico do Porto da Praia, que têm conclusão prevista para o próximo mês de Outubro.

O Conselho deliberou:

a) Prosseguir no ano 2000 o apoio financeiro ao Centro de Juventude e Informática da Graciosa, que funciona na dependência da Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz, no âmbito da Rede "Sociedade da Informação Açores", no sentido da melhoria do seu funcionamento e da aquisição de novos equipamentos informáticos;

b) Conceder um apoio financeiro no montante de 615.190$00 (seiscentos e quinze mil e cento e noventa escudos) ao grupo Desportivo Mocidade Praiense, como comparticipação nas despesas de deslocação à cidade de Lowell, nos Estados Unidos, para participação em actividades desportivas;

c) Prosseguir o apoio financeiro às obras da Igreja Matriz de Santa Cruz, até perfazer o montante total de 45.000.000$00 (quarenta e cinco milhões de escudos);

d) Aprovar uma Resolução que classifica como imóvel de interesse público, o moinho de vento sito na Rua Fontes Pereira de Melo, freguesia da Luz, por se tratar de um edifício representativo de uma época relacionada com a industrialização da moagem nos Açores;

e) Celebrar protocolos de comparticipação financeira na área do Desporto, com as seguintes entidades:

- Grupo Desportivo Mocidade Praiense, no valor de 3.500.000$00 (três milhões e quinhentos mil escudos), para apoio à recuperação da respectiva sede social e construção de uma sala de musculação;

- Sport Clube Marítimo, no montante de 4.000.000$00 (quatro milhões de escudos), para apoio à construção de uma bancada e de balneários no seu polidesportivo e ampliação e melhoramentos da sua sede;

- Associação Cultural Desportiva e Recreativa da Graciosa, no valor de 1.080.000$00 (um milhão e oitenta mil escudos), para edificação de uma arrecadação para embarcações.

f) Celebrar um protocolo de comparticipação financeira com a Irmandade do Divino Espírito Santo de Nossa Senhora da Esperança, do lugar de Ribeirinha, freguesia de Guadalupe, no montante de 3.500.000$00 (três milhões e quinhentos mil escudos), até perfazer o total de 9.000.000$00 (nove milhões de escudos), para apoio à construção do edifício para a sede social desta instituição;

g) Conceder apoios financeiros para obras nas respectivas sedes sociais às entidades a seguir indicadas da área da Cultura:

- Filarmónica União Popular Luzense, da freguesia da Luz, no valor de 732.877$00 (setecentos e trinta e dois mil e oitocentos e setenta e sete escudos);

- Filarmónica Recreio dos Artistas, da Vila de Santa Cruz, no montante de 1.250.000$00 (um milhão e duzentos e cinquenta mil escudos);

- Associação Cultural Desportiva e Recreativa da Graciosa, da freguesia da Luz, no valor de 550.000$00 (quinhentos e cinquenta mil escudos);

h) Aprovar ainda, para além dos apoios já referidos, as seguintes comparticipações financeiras também destinadas a entidades da área da Cultura:

- Academia Musical da Ilha Graciosa, no montante de 2.018.000$00 (dois milhões e dezoito mil escudos), para apoio ao plano de actividades desta instituição;

- Coro da Matriz de Santa Cruz, no valor de 210.000$00 (duzentos e dez mil escudos) para despesas com ensaios, formação e actuações públicas;

- Filarmónica Recreio dos Artistas, no montante de 300.000$00 (trezentos mil escudos), para apoio a deslocações a São Miguel e Santa Maria;

- Filarmónica União Popular Luzense, no valor de 1.000.000$00 (um milhão de escudos), para aquisição de instrumentos;

- Filarmónica União Progresso de Guadalupe, no montante de 450.000$00 (quatrocentos e cinquenta mil escudos), para apoio a uma deslocação a São Miguel em Agosto de 2000 e aquisição de fardamentos;

- Sociedade Recreativa da Vitória, no valor de 300.000$00 (trezentos mil escudos) para aquisição de equipamento de som;

Destaca-se, por outro lado, que ainda no âmbito da Cultura, e concretamente da preservação do património, foram já concedidos a proprietários de imóveis situados na zona classificada de Santa Cruz, apoios no montante de 11.892.852$00 (onze milhões e oitocentos e noventa e dois mil e oitocentos e cinquenta e dois escudos), prevendo-se que no corrente ano venham a ser apoiados mais 36 proprietários, também com o fim de proceder a obras de recuperação de imóveis.

O Conselho do Governo deliberou, ainda:

i) Celebrar um contrato de cooperação técnico-financeira com a Junta de Freguesia da Luz, no valor de 1.500.000$00 (um milhão e quinhentos mil escudos), para comparticipação no arranjo e melhoramento do Parque de Campismo do Carapacho;

j) Celebrar um contrato de cooperação técnico-financeira com a Junta de Freguesia de São Mateus, no montante de 1.500.000$00 (um milhão e quinhentos mil escudos), para comparticipação nas obras de construção da zona de lazer do Pinheiro,

k) Executar a asfaltagem de cinco quilómetros dos caminhos florestais dos Vimiais e Ribeiras;

l) Conceder à Associação Agrícola da Graciosa um apoio financeiro de 3.500.000$00 (três milhões e quinhentos mil escudos), como ajuda ao seu funcionamento e à organização da III Feira Agrícola da ilha;

m) Iniciar no segundo trimestre do corrente ano a construção de casas de aprestos, instalações sanitárias e oficina de carpintaria e os arranjos exteriores no Porto da Praia;

n) Abrir concursos públicos para as empreitadas a seguir indicadas, que ascendem ao montante total de 51.240.000$00 (cinquenta e um milhões e duzentos e quarenta mil escudos):

- Repavimentação de 2,5 quilómetros na estrada do Bom Jesus;

- Repavimentação do troço da Estrada Regional nº 3 – 2ª, em cerca de um quilómetro, entre Santa Cruz e Guadalupe;

- Intervenção na Estrada Regional Infante D. Henrique, na extensão de 600 metros, e

- Pavimentação da curva do Rebentão de Santa Cruz.

o) Executar no corrente ano a correcção da curva do Rebentão de Santa Cruz, com um custo de 11.000.000$00 (onze milhões de escudos), bem como concluir a sinalização horizontal e a aquisição de sinalização informativa e correcção da existente nas estradas regionais da ilha;

p) Celebrar um protocolo de cooperação financeira com o Sporting Clube de Guadalupe, no valor de 2.500.000$00 (dois milhões e quinhentos mil escudos), para obras de melhoramento e ampliação da sua sede social;

q) Celebrar um protocolo de cooperação financeira com a Paróquia de Guadalupe, no montante de 2.000.000$00 (dois milhões de escudos), para restauro dos tectos da Capela-mor da Igreja da freguesia;

r) Celebrar um protocolo de cooperação financeira com a Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial de Santa Cruz para reparação e adaptação do Centro Social e Paroquial, no montante de 3.000.000$00 (três milhões de escudos);

s) Celebrar um contrato de cooperação financeira com o Império da Fonte do Mato, freguesia de São Mateus, para obras de restauro e ampliação da sede do Império, no valor de 3.000.000$00 (três milhões de escudos);

t) Celebrar um contrato de cooperação financeira com a Associação de Radioamadores da Graciosa, para obras de melhoramento na sua sede social, no montante de 350.000$00 (trezentos e cinquenta mil escudos);

u) Celebrar contratos de cooperação financeira com a Junta de Freguesia da Luz, no montante de 1.900.000$00 (um milhão e novecentos mil escudos), para restauro e limpeza da zona fronteira à Escola Básica do 1º Ciclo de Pedras Brancas; obras de melhoria nas igrejas de Nossa Senhora da Luz e de Santo António da Folga, com o objectivo de facilitar o acesso a idosos e portadores de deficiência;

v) Proceder à realização de um estudo para determinar as causas do abaixamento do nível de água da Lagoa da Furna do Enxofre, na Caldeira.

O Conselho do Governo decidiu, igualmente:

1. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece, na região, o regime de criação, organização e funcionamento de escolas e cursos profissionais no âmbito do ensino não superior;

2. Aprovar uma Resolução que cria o Programa de Incentivo ao Associativismo Juvenil (PIAJ). O fomento e apoio ao associativismo juvenil constituem factores privilegiados de desenvolvimento do espírito empreendedor dos jovens e de valorização do seu potencial criativo. Com a criação deste programa, pretende-se assegurar a utilização de critérios justos e transparentes na atribuição de apoios, salvaguardando os interesses, a autonomia e a independência das associações juvenis;

3. Aprovar uma Resolução que nomeia, em regime de comissão de serviço, os licenciados Manuel João Teixeira Neves Beato e João Miguel Palma Guerreiro da Lança para os cargos de, respectivamente, presidente e vogal da Direcção do IAMA – Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas;

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta às especificidades da Região algumas disposições do Decreto-Lei nº 61/99, de 2 de Março, diploma que regula o aceso e permanência na actividade de empreiteiro de obras públicas e industrial de construção civil. As exigências estabelecidas na legislação nacional, conjugadas com os valores fixados para cada classe de industriais de construção civil, colocam vários obstáculos à actividade de construção civil na Região, nomeadamente à exercida pelos pequenos e médios industriais, dificultando a sua sobrevivência económica, tendo em conta a dimensão dos mercados de cada ilha, pelo que muito raramente poderão assegurar os requisitos necessários ao acesso e inscrição, ainda que em classe de menor importância. A inviabilização das pequenas empresas teria como consequência um aumento do desemprego, pelo que a isenção do registo e da autorização ora propostos possibilitará que a execução de obras particulares, com especial destaque para a auto-construção e recuperação de habitações degradadas, se processe de forma mais célere e eficaz.

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para arrematação da empreitada de pavimentação e remodelação da Estrada Regional nº 1 – 2ª, na extensão de 25 quilómetros, na ilha do Pico, pelo preço base de 500.000.000$00 (quinhentos milhões de escudos) e com um prazo de execução de 540 dias;

6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta às especificidades regionais o regime do Decreto-Lei nº 297/99, de 4 de Agosto, diploma que regula a ligação às forças de segurança (PSP e GNR) de equipamentos de segurança contra roubo ou intrusão, que possuam ou não sistemas sonoros de alarme instalados em edifícios ou imóveis de qualquer natureza. Pretende-se, assim, definir para a Região as entidades a quem compete autorizar o licenciamento previsto na legislação nacional, bem como a competência para a instrução dos processos contra-ordenacionais e para a aplicação das coimas respectivas".
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